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Identificação da iniciativa: Anteproposta de Lei n.º 12/XIII/1.ª 

Objeto: 

A iniciativa legislativa em apreço tem por objeto proceder à 

segunda alteração da Lei Orgânica n.º 2/2013, de 2 de 

setembro, que aprova a Lei das Finanças das Regiões 

Autónomas. 

Exposição de motivos que 

fundamentam a apresentação 

da iniciativa: 

Refere o proponente que o sistema de financiamento 

atualmente vigente nos Açores «não garante a sustentabilidade 

financeira das suas contas públicas a médio e longo prazo, 

comprometendo, cada vez [mais], a autonomia financeira que 

se deseja para esta Região». 

Assim, a apresentação da iniciativa em apreço justifica-se, de 

acordo com o proponente, com a necessidade de se proceder 

a uma revisão da Lei Orgânica n.º 2/2013, de 2 de setembro, 

«com vista à correção do regime de capitação do IVA, de forma 

a assegurar um modelo de financiamento mais justo, 

equilibrado e consentâneo para a Região Autónoma dos 

Açores».  

Data de entrada da iniciativa: 09/07/2025 

Data de admissão: 09/07/2025 

Comissão competente na 

matéria: 

Comissão de Economia  

(Finanças e sistema fiscal) 

Prazo para emissão de 

relatório: 
11/09/2025 

 
= NOTA TÉCNICA = 

 

 

http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/3724
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Histórico na ALRAA de 

iniciativas legislativas e 

petições sobre a mesma 

matéria: 

• Projeto de Resolução n.º 44/XIII: Grupo de Trabalho para a 

elaboração de uma proposta de revisão da Lei das Finanças 

Locais 

• Anteproposta de Lei n.º 11/XIII: Altera o Regime financeiro 

das autarquias locais, aprovado pela Lei n.º 73/2013, de 3 

de setembro. 

• Projeto de Resolução n.º 34/XI: Lei das Finanças das 

Regiões Autónomas. 

• Anteproposta de Lei n.º 2/1992/IV: Lei das Finanças 

Regionais. 

Enquadramento legal na RAA, 

sobre o tema em apreço: 

• Lei Orgânica n.º 2/2013, de 2 de setembro: Lei das Finanças 

das Regiões Autónomas. (versão consolidada) 

Enquadramento legal na RAM, 

sobre o tema em apreço: 

• Lei Orgânica n.º 2/2013, de 2 de setembro: Lei das Finanças 

das Regiões Autónomas. (versão consolidada) 

Enquadramento legal nacional 

sobre o tema em apreço:  

• Lei n.º 151/2015 de 11 de setembro: Lei de Enquadramento 

Orçamental. (versão consolidada) 

Análise técnico-jurídica da 

iniciativa: 

Da análise técnica efetuada à iniciativa em apreço importa 

referir que o artigo 3.º, ao indicar a sua entrada em vigor no dia 

seguinte ao da sua publicação, poderá representar um limite à 

iniciativa, perante a Assembleia da República, por ferir a “lei 

travão” naquilo a que se refere aos seus efeitos no Orçamento 

do Estado. 

Análise legística da iniciativa 
Da análise legística efetuada à iniciativa em apreço nada 

importa referir. 

Outras considerações: 
Em face da informação disponível não se afigura possível 

quantificar ou determinar os encargos resultantes da aprovação 

da presente iniciativa. No entanto e apesar da iniciativa 

salvaguardar o cumprimento do plasmado no n.º 2 do artigo 45.º 

http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/3721
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/3711
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2783
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/748
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei-organica/2013-73431772
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei-organica/2013-73431772
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2015-105756679
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do EPARAA não havendo aumento das despesas ou 

diminuição das receitas previstas no orçamento da Região, 

verifica-se que a mesma não respeita o n.º 2 do artigo 167.º da 

CRP, preceito que consagra a chamada “lei travão” 

constitucional, i.e a presente iniciativa envolve, no ano 

económico em curso, um eventual aumento das despesas e 

diminuição das receitas previstas no Orçamento do Estado. 

 
 
 
 

 

Elaborada por: Sónia Nunes, Lisete Vargas, Carlos Viveiros, Érico Capelo e Jorge Silveira 
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